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LEI Nº 11.907, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a reestruturação da 

composição remuneratória das Carreiras 

de Oficial de Chancelaria e de Assistente 

de Chancelaria, de que trata o art. 2º da 

Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 

2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 

de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho 

de 1998, dos cargos do Grupo Defesa 

Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - 

Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 

10.551, de 13 de novembro de 2002, dos 

empregos públicos do Quadro de Pessoal 

do Hospital das Forças Armadas - HFA, 

de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de 

maio de 2001, da Carreira de Supervisor 

Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 

9.620, de 2 de abril de 1998, das 

Carreiras da Área de Ciência e 

Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, 

de 28 de julho de 1993, do Plano de 

Carreiras e Cargos da Fundação 

Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata 

a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 

2006, das Carreiras e do Plano Especial 

de Cargos do Departamento Nacional de 

Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, 

de que trata a Lei nº 11.171, de 2 de 

setembro de 2005, da Carreira da 

Seguridade Social e do Trabalho, de que 

trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 

2002, da Carreira Previdenciária, de que 

trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 

de 2001, dos Policiais e Bombeiros 

Militares dos Ex-Territórios Federais e 

do antigo Distrito Federal, de que trata a 

Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do 

Plano Especial de Cargos da 

Superintendência da Zona Franca de 

Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei 

nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do 

Plano Especial de Cargos da Empresa 

Brasileira de Turismo - EMBRATUR, 

de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de 

outubro de 2006, do Plano de 

Classificação de Cargos, de que trata a 

Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 

1970, do Plano Geral de Cargos do 
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Poder Executivo, de que trata a Lei nº 

11.357, de 19 de outubro de 2006, do 

Quadro de Pessoal da Imprensa 

Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, 

de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 

de Incremento à Atividade de 

Administração do Patrimônio da União - 

GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 

13 de janeiro de 2005, das Carreiras da 

área de Meio Ambiente, de que trata a 

Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 

do Plano Especial de Cargos do 

Ministério do Meio Ambiente e do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 

19 de outubro de 2006, das Carreiras e 

do Plano Especial de Cargos do FNDE, 

de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, das Carreiras e do 

Plano Especial de Cargos do INEP, de 

que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal 

Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, 

de 6 de julho de 2006, do Quadro de 

Pessoal da Fundação Nacional do Índio - 

FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 

do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, 

de 19 de outubro de 2006, do Plano de 

Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE, de 

que trata a Lei nº 11.355, de 19 de 

outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 

Cargos do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial - INPI, de que 

trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 

de 2006, da Carreira do Seguro Social, 

de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de 

abril de 2004, das Carreiras e do Plano 

Especial de Cargos do Departamento 

Nacional de Produção Mineral - DNPM, 

de que trata a Lei nº 11.046, de 27 de 

dezembro de 2004, do Quadro de 

Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 

10.480, de 2 de julho de 2002, da Tabela 

de Vencimentos e da Gratificação de 

Desempenho de Atividade dos Fiscais 

Federais Agropecuários, de que trata a 
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Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, 

da Gratificação de Desempenho de 

Atividade Técnica de Fiscalização 

Agropecuária - GDATFA, de que trata a 

Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da 

Gratificação de Desempenho de 

Atividade de Perito Federal Agrário - 

GDAPA, de que trata a Lei nº 10.550, de 

13 de novembro de 2002, da 

Gratificação de Desempenho de 

Atividade de Reforma Agrária - 

GDARA, de que trata a Lei nº 11.090, de 

7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 

Desempenho da Carreira da Previdência, 

da Saúde e do Trabalho - GDPST, de 

que trata a Lei nº 11.355, de 19 de 

outubro de 2006, das Carreiras e Planos 

Especiais de Cargos das Agências 

Reguladoras, de que tratam as Leis nºs 

10.768, de 19 de novembro de 2003, 

10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, 

de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 

de outubro de 2006, da Gratificação 

Temporária das Unidades Gestoras dos 

Sistemas Estruturadores da 

Administração Pública Federal - 

GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 

19 de outubro de 2006; dispõe sobre a 

instituição da Gratificação Específica de 

Produção de Radioisótopos e 

Radiofármacos - GEPR, da Gratificação 

Específica, da Gratificação do Sistema 

de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática - GSISP, da 

Gratificação Temporária de Atividade 

em Escola de Governo - GAEG e do 

Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 

sobre a remuneração dos beneficiados 

pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 

1994; dispõe sobre a estruturação da 

Carreira de Perito Médico 

Previdenciário, no âmbito do Quadro de 

Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, do Plano de Carreiras e 

Cargos do Instituto Evandro Chagas e do 

Centro Nacional de Primatas e do Plano 

Especial de Cargos do Ministério da 

Fazenda; reestrutura a Carreira de 

Agente Penitenciário Federal, de que 

trata a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 
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2003; cria as Carreiras de Especialista 

em Assistência Penitenciária e de 

Técnico de Apoio à Assistência 

Penitenciária; altera as Leis nºs 9.657, de 

3 de junho de 1998, 11.355, de 19 de 

outubro de 2006, 10.551, de 13 de 

novembro de 2002, 10.225, de 15 de 

maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro 

de 2006, 8.691, de 28 de julho de 1993, 

11.171, de 2 de setembro de 2005, 

10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, 

de 26 de dezembro de 2001, 11.457, de 

16 de março de 2007, 11.356, de 19 de 

outubro de 2006, 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro 

de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 

2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 

11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, 

de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1º de 

abril de 2004, 11.046, de 27 de 

dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 

2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 

10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, 

de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 

20 de maio de 2004, 10.768, de 19 de 

novembro de 2003, 10.882, de 9 de 

junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro 

de 2007; revoga dispositivos das Leis nºs 

8.829, de 22 de dezembro de 1993, 

9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 

3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de 

junho de 2002, 10.484, de 3 de julho de 

2002, 10.551, de 13 de novembro de 

2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 

10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 

de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 

29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de 

setembro de 2005, 11.319, de 6 de julho 

de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 

2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 

11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS E DOS CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL 

............................................................................................................................................. 
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Seção XXIII 

Das Carreiras da Área Penitenciária Federal 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 123. Compete aos ocupantes do cargo de Agente Penitenciário Federal 

o exercício das atividades de atendimento, vigilância, custódia, guarda, escolta, 

assistência e orientação de pessoas recolhidas aos estabelecimentos penais e de 

internamento federais, integrantes da estrutura do Departamento Penitenciário Nacional 

do Ministério da Justiça, e às dependências do Departamento de Polícia Federal.(Artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 30/12/2009, convertida na Lei nº 

12.269, de 21/6/2010) 

 

Art. 124.  Os cargos da Carreira de Agente Penitenciário Federal estão 

organizados em classes e padrões, na forma do Anexo LXXXVI desta Lei.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

 

 
Código de Processo Penal.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este 

Código, ressalvados:  

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;  

II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos 

ministros de Estado, nos crimes conexos com os do Presidente da República, e dos 

ministros do Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, 

arts. 86, 89, § 2º, e 100);  

III - os processos da competência da Justiça Militar;  

IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 

122, n. 17);  

V - os processos por crimes de imprensa.  

Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos 

referidos nos ns. IV e V, quando as leis especiais que os regulam não dispuserem de 

modo diverso.  

 

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da 

validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis 

e Criminais e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção VI 

Disposições Finais 
............................................................................................................................................. 

 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 

um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, 

poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não 

esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os 

demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código 

Penal).  

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, 

este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a 

período de prova, sob as seguintes condições:  

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;  

II - proibição de freqüentar determinados lugares;  

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do 

Juiz;  

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para 

informar e justificar suas atividades.  

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a 

suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.  

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a 

ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do 

dano.  

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no 

curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.  

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a 

punibilidade.  

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.  

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo 

prosseguirá em seus ulteriores termos.  
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Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja 

instrução já estiver iniciada. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 

o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

PARTE GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

 

Requisitos da suspensão da pena 
Art. 77. A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) 

anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do 

agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste 

Código. (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do 

benefício. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, 

poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de 

setenta anos de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

 

Art. 78. Durante o prazo da suspensão, o condenado ficará sujeito à 

observação e ao cumprimento das condições estabelecidas pelo juiz. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º No primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar serviços à 

comunidade (art. 46) ou submeter-se à limitação de fim de semana (art. 48). (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Se o condenado houver reparado o dano, salvo impossibilidade de fazê-

lo, e se as circunstâncias do art. 59 deste Código lhe forem inteiramente favoráveis, o 

juiz poderá substituir a exigência do parágrafo anterior pelas seguintes condições, 

aplicadas cumulativamente: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 

1/4/1996) 

a) proibição de freqüentar determinados lugares; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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b) proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do juiz; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

c) comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para 

informar e justificar suas atividades. (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

 

Art. 79. A sentença poderá especificar outras condições a que fica 

subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do 

condenado. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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